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Luiz Brun
Presidente da ADB

Conversa com os associados

Nos últimos meses, novos desafios têm surgido para a ADB. Há opiniões divergentes 

sobre vários temas que deveriam aglutinar os interesses comuns. Na verdade, há 

impugnações ocasionais que bloqueiam iniciativas renovadoras e contribuem para o 

imobilismo da associação.

Alguns acham, por exemplo, que deveríamos trocar de advogado (Dr. Torreão) e buscar outro causí-

dico que agilizasse o ritmo das Ações contra a União. Solicitei, nesse sentido, ao Dr. Torreão, que nos 

enviasse um diagnóstico jurídico sobre o que representaria para a ADB o abandono de tais ações por 

parte de seu escritório. Estou aguardando tal parecer para encaminhamento aos associados. 

A ideia de lançar mão de alguns recursos financeiros da ADB, para ajudar os colegas diplomatas 

a colocar seus filhos em creches da Capital (algo além de um simples convênio), também recebe 

resistência dos que não se encontram na condição de pais. Solicitar à Administração que crie uma 

creche para tal fim no próprio edifício do ministério é um caminho que, embora tenha apoio legal, 

poderá encontrar objeções em diversos escalões hierárquicos.

De outra parte, o estratégico papel de uma Assessoria Parlamentar que ajudasse a ADB a acom-

panhar os projetos de interesse da carreira também suscita dúvidas do tipo: “Para que isso, se já 

temos a AFEPA, de graça?”. Tais afirmações me obrigaram a não renovar o contrato probatório de 

três meses, inicialmente elaborado com a assessoria em apreço. 

Em 25 de junho último, tive a oportunidade de comparecer a uma audiência pública, na Câmara 

dos Deputados, para defender a inclusão do Adicional de Tempo de Serviço na remuneração dos 

diplomatas. Ali, tive o ensejo de explicar aos parlamentares vários aspectos da carreira que eram 

por eles desconhecidos. Conseguimos, até agora, a desejada inclusão, a ser ainda apreciada pelo 

Senado Federal.

Por outro lado, a criação do Sindicato do Serviço Exterior (SindItamaraty) constitui outro tema 

polêmico, que irá exigir decisões cruciais para a associação, a partir do primeiro semestre de 

2010, 	 quando será descontado, nos contracheques de todos os funcionários, o item relativo ao 

Imposto Sindical Obrigatório. Surgirá, então, a grande dúvida individual: ficar com a exclusiva con-

tribuição à ADB, olimpicamente isolado, ou seguir o caminho coletivo da unificação com as demais 

carreiras do MRE, para aumentar consideravelmente o poder de negociação coletiva com as auto-

ridades competentes. Permanecer ao mesmo tempo nas duas organizações, e para elas contribuir, 

poderá ser, para alguns, a “terceira via”.

Diante das circunstâncias indicadas e de outras de foro íntimo, decidi reavaliar meu papel na 

Presidência da ADB, para o que conto com a compreensão dos associados.
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A Fundação 
Oswaldo Cruz 
é referência 
mundial  em 
pesquisa na 
áera de saúde e 
na produção de  
vacinas.

7
O Acnur 
promoveu, pela 
primeira vez no 
Brasil, a Mostra 
de Cinema 
sobre Refúgio e 
Migração Cinema  
Sem  Fronteiras.

10
O ministro Paulo 
Roberto de 
Almeida analisa 
o impacto no 
Brasil da crise 
econômica  
mundial.

20
O  conselheiro 
Marcelo  Dantas 
mostra que nem 
só de carreira 
diplomática vivem 
os  egressos do 
Instituto Rio 
Branco.
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A política  inclusiva baseada em 
ações afirmativas é sempre motivo 
de polêmica. O Boletim da ADB  
apresenta  opiniões favoráveis e 
contrárias e os modelos adotados 
em outros  países. 

22
O embaixador  
Roberto 
Abdenur conta 
as benesses da 
aposentadoria. 
Mas deixa  claro 
que   a carreira 
não acaba aí.

25
Ensaio  
Fotográfico 
produzido pelo 
diplomata Carlos 
Fonseca em 
viagem pelo 
Africa em busca 
de descendentes 
de brasileiros  
que regressaram  
àquele 
continente.

30
Nesta edição: O legado; 
Castro Alves: um poeta 
sempre jovem; 
Le nazisme en Amérique 
du Sud: Chronique 
d'une guerre secrète 
1930-1950; e A abertura 
do rio Amazonas à 
navegação internacional 
e o  Parlamento 
Brasileiro.
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Made in Braz i l

Orgulho da 
saúde nacional
Responsável pela produção de metade das vacinas brasileiras, a 
Fundação Oswaldo Cruz é referência internacional em pesquisa na 
área de Saúde 

Instituição reconhecida internacionalmente 
na área de pesquisa em saúde e produção de 
vacinas e medicamentos, a Fundação Oswaldo 

Cruz (Fiocruz) é motivo de grande orgulho nacional. 
Fundada em 1900 para combater a peste bubônica, 
a instituição conta hoje com 19 unidades de pesquisa 
em todo o País – a mais recente foi inaugurada no 
dia 4 de agosto, em Curitiba. Treze dessas unidades 

estão espalhados pelos 800 mil metros do campus de 
Manguinhos, na cidade do Rio de Janeiro.

Um deles é o Instituto de Tecnologia em 
Imunobiológicos, conhecido como Bio-Manguinhos, 
responsável pela produção de metade das vacinas 
produzidas no Brasil, além de ser o maior produtor 
mundial da vacina contra febre amarela. Desde 2001, 
quando a Organização Mundial de Saúde (OMS) 

Google Images
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concedeu a pré-qualificação a 
Bio-Manguinhos, o instituto pas-
sou a fornecer o imunobiológico 
também às agências das Nações 
Unidas. Somente em 2007, foram 
16 milhões de doses.

O Bio-Manguinhos exporta a 
vacina contra febre amarela para 
mais de 50 países, e tornou-se o 
maior provedor desse imunizante 
para as Américas Latina e Central. 
A produção do instituto também 
inclui vacinas contra meningites, 
poliomielite, tríplice viral, reagen-
tes e soros de referência, além de 
kits para diagnóstico de doenças 
como dengue, leptospirose, leish-
maniose, diarreias virais, doença 
de Chagas e Aids.

A unidade desenvolve, ainda, 
atividades de ensino, pesquisa e 
assistência a instituições de saúde 
pública. Criado em 1976, atual-
mente Bio-Manguinhos fornece ao 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
as vacinas necessárias para o 
Programa Nacional de Imunizações 
(PNI), coordenado pela Secretaria 
de Vigilância em Saúde (SVS). 

Medicamentos – Além do 
Bio-Manguinhos, a Fiocruz tam-
bém conta com outro importante 
centro de fabricação de produ-
tos: o Instituto de Tecnologia em 
Fármacos, também chamado de 
Farmanguinhos, onde são produ-
zidos 66 tipos de medicamentos, 
entre antibióticos, anti-inflama-
tórios, anti-infecciosos, antiulce-
rantes, analgésicos e produtos 
dermatológicos; drogas antirre-
trovirais para Aids; medicamentos 
para doenças do sistema cardio-
vascular e do sistema nervoso 
central e para os programas de 

hipertensão e diabetes e também 
para doenças endêmicas, como 
malária e tuberculose. 

Só em 2007, Farmanguinhos 
entregou a impressionante marca 
de 3 milhões de frascos de insulina 
ao Ministério da Saúde, feito reali-
zado devido a uma parceria entre 
Brasil e Ucrânia.

Cooperação Internacional 
– A Fiocruz mantém dezenas de 
convênios e projetos de coope-
ração com países da África, da 
América do Sul, da Europa e da Ásia. 
Entre os projetos mais recentes, 
está o planejamento do Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento de 
Recursos Humanos, na área de 
saúde, dos doze países da União 
das Nações Sul-Americanas 
(Unasul). A reunião de planejamen-
to aconteceu em agosto, e a ini-
ciativa é consequência da reunião 
da Unasul, realizada no Chile, em 
abril de 2009, na qual os países-
membros criaram o Conselho de 
Saúde Sul-Americano e definiram 
a agenda de saúde da América 
Latina. De acordo com essa agen-
da, o Brasil será responsável pela 
capacitação de profissionais da 
área, e a Fiocruz terá papel funda-
mental no projeto.

A fundação também participa da 
formação de pessoal e desenvolvi-
mento da Anlis, rede de laboratórios 
de saúde pública da Argentina, assim 
como apoia também o desenvolvi-
mento da rede primária de saúde de 
países como Bolívia e Paraguai. No 
Chile, técnicos da Fiocruz ajudaram 
na criação de um centro de docu-
mentação do Ministério da Saúde do 
país. A fundação atuou como con-
sultora do capítulo sobre saúde, da 

Constituição do Equador, que entrou 
em vigor em outubro de 2008.

“A Fiocruz é o mais importante 
organismo de pesquisa na área 
de saúde do Brasil, reconheci-
da no mundo inteiro e aceita 
como instituição de alto nível. 
Temos inter-relações com a 
França, com várias instituições 
estadunidenses, europeias e 
japonesas. Temos mantido ritmo 
de crescimento acentuado nos 
últimos anos e estamos amplian-
do o número de unidades no 
Brasil inteiro. Exercemos ativida-
des intensas e de alta qualidade 
para a melhoria da saúde no 
Brasil e no mundo”, afirma o 
diretor do Centro de Relações 
Internacionais em Saúde da 
Fiocruz, José Roberto Ferreira.

O diretor aponta ainda os pro-
jetos de pesquisas desenvolvidos 
para a Organização do Tratado de 
Cooperação Amazônica (OTCA), 
que estudam os aspectos da diver-
sidade e das doenças endêmicas 
na região, como a malária. 

O sanitarista Oswaldo Cruz

Divulgação
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Na África, a Fiocruz desen-
volve plano estratégico de  
cooperação em saúde com os 
cinco países africanos de língua 
portuguesa. A fundação foi clas-
sificada como observador con-
sultivo, em matéria de saúde, da 
Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa (CPLP).

As relações da instituição com 
a África vêm se fortalecendo desde 
1994, quando ministros da saúde 
dos países africanos de língua por-

tuguesa reuniram-se na fundação. 
A partir de 1997, os trabalhos se 
intensificaram e a Fiocruz reali-
zou importantes projetos, como o 
estudo de viabilidade para a cons-
trução de uma fábrica de medica-
mentos em Moçambique – finan-
ciado com recursos do Ministério 
das Relações Exteriores (MRE). 
Atualmente, a Fiocruz está em fase 
de transferência de tecnologia para 
Moçambique, atividade patrocina-
da pelo governo brasileiro.

Histórico
O Instituto Soroterápico 

Federal, embrião da Fundação 
Oswaldo Cruz, foi criado em 25 
de maio de 1900, com o objetivo 
de fabricar soros e vacinas contra 
a peste bubônica. O local esco-
lhido para construção do prédio 
central, chamado futuramente de 
Pavilhão Mourisco, foi a região da 
antiga Fazenda de Manguinhos, 
na zona norte da cidade do Rio de 
Janeiro. Em 1902, Oswaldo Cruz 
assumiu a direção-geral do insti-
tuto, ampliando suas atividades, 
que passaram a incluir a pesquisa 
básica aplicada e a formação de 
recursos humanos, deixando de 
se restringir à fabricação de soro 
antipestoso.

No ano seguinte, Oswaldo 
Cruz foi nomeado diretor-geral de 
Saúde Pública, cargo que corres-
ponde atualmente ao de ministro 
da Saúde. Utilizando o Instituto 
Soroterápico Federal como base 
de apoio técnico-científico, ele 

A fundação também oferece 
cursos de mestrado em saúde 
pública e ciências biomédicas tanto 
em Angola como em Moçambique, 
e está iniciando um curso de mes-
trado para formação de professo-
res em Cabo Verde. Além disso, a 
Fiocruz também apoia o Programa 
Estratégico de Cooperação em 
Saúde e o desenvolvimento do 
Instituto Nacional de Saúde de 
Moçambique e Instituto Nacional 
em Guiné Bissau.

deflagrou memoráveis campanhas 
de saneamento, especialmente 
na cidade do Rio de Janeiro, que 
na época foi assolada por surtos 
e epidemias de peste bubônica, 
febre amarela e varíola. 

Em 1908, já rebatizado como 
Instituto Oswaldo Cruz, a insti-
tuição coordenou campanhas de 
saneamento pelo interior do País, 
o que colaborou de forma decisiva 
para o desenvolvimento nacional. 
O levantamento pioneiro sobre as 
condições de vida das populações 
do interior, realizado pelos cientis-

tas de Manguinhos, fundamentou 
debates acirrados e resultou na 
criação do Departamento Nacional 
de Saúde Pública, em 1920.

Cinquenta anos depois, foi 
instituída a Fundação Oswaldo 
Cruz, congregando inicialmente o 
então Instituto Oswaldo Cruz, a 
Fundação de Recursos Humanos 
para a Saúde (posteriormente 
Escola Nacional de Saúde Pública) 
e o Instituto Fernandes Figueira 
(IFF). As demais unidades que hoje 
compõem a Fiocruz foram incor-
poradas ao longo dos anos. 
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R e f u g i a d o s 
na tela grande
A sétima arte sempre foi 

excelente meio para fazer 
denúncias ou chamar a 

atenção para grandes causas. 
Desde o início desta primeira 
década do século XXI, cineas-
tas e documentaristas de todo o 
mundo vêm registrando as dificul-
dades sofridas pelos cerca de 42 
milhões de refugiados espalhados 
pelo planeta.

A interação entre os dois assun-
tos passou a ter maior visibilidade 
em 2001, com a nomeação da atriz 
estadunidense Angelina Jolie para 
o cargo de embaixadora do Alto-
Comissariado das Nações Unidas 
para Refugiados (Acnur). Desde 
então, ela já visitou campos de 
refugiados na Ásia, na África, no 
Oriente Médio e na América do Sul, 
e, a cada visita, aumenta a consci-
ência do mundo para a existência e 
os problemas dessas pessoas.

Desde o ano 2000, dezenas de 
filmes e documentários sobre o 
tema foram lançados em festivais 
de cinema e no circuito comercial 
em todo o mundo. São narrativas 
como a de In This World, filme 
britânico que ganhou, em 2003, o 
Urso de Ouro, prêmio máximo do 
Festival Internacional de Berlim. 
A história, contada em estilo de 
documentário, fala sobre a difícil 
viagem de Enayat e Jamal – refu-
giados afegãos que vivem em um 

campo em Peshawar, no Paquistão 
– até Londres. 

Os dois amigos contam com 
a ajuda de contrabandistas de 
pessoas, na perigosa jornada por 
Paquistão, Irã e Turquia. O dire-
tor do filme, o britânico Michael 
Winterbottom, dedicou o prêmio 
aos dois refugiados que inspiraram 
os personagens.

Festival – Na capital do Brasil, 
a Acnur promoveu, entre 18 e 21 
de junho, a I Mostra de Cinema 
sobre Refúgio e Migração Cinema 
Sem Fronteiras, para celebrar o 
Dia Mundial do Refugiado, come-
morado no dia 20 de junho. A 
mostra foi organizada tam-
bém pela Agência Espanhola de 
Cooperação Internacional (Aeci) e 
pelo Instituto Cervantes. 

A parceria direcionou a esco-
lha dos filmes. A mostra reuniu 
filmes e documentários de dire-
tores latino-americanos e espa-
nhóis que falam sobre refugia-
dos e migrantes, pessoas força-
das a abandonar seus países por 
sofrer perseguições e em busca 
de melhores condições de vida 
(Veja Box). Houve também mesa-
redonda, que contou com a parti-
cipação de Marie Louise, refugia-
da da República Democrática do 
Congo, e Lilia Vargas, refugiada 
colombiana.

Cerca de 250 pessoas assisti-
ram aos filmes, número que pode 
aumentar na mostra planejada 
para o ano que vem. “Promover 
a causa dos refugiados e imi-
grantes no mundo é importante 
para que haja debate e conscien-
tização sobre o tema. A mostra 
é uma ferramenta para promo-
ver essa discussão”, afirmou o 
porta-voz do Acnur no Brasil, Luiz 
Fernando Godinho.

A Venezuela já promove, desde 
2007, a mostra Refugiados en el Cine, 
com o intuito de que “essas pessoas 
deixem de ser números e estatísti-
cas, e que se conheçam as histórias 
que viveram”, conta o porta-voz do 
Acnur na Venezuela, John Fredrikson. 
Neste ano, a mostra venezuelana foi 
levada para o interior do país e tam-
bém para a Colômbia.

Segundo Luiz Fernando 
Godinho, o Acnur e seus parceiros 
assistem cerca de 25 milhões de 
pessoas, entre refugiados, soli-
citantes de refúgio, deslocados 
internos, repatriados e apátridas. 
No Brasil, a agência da ONU para 
refugiados trabalha com o poder 
público, o setor privado e a socie-
dade civil organizada, oferecendo 
proteção e assistência para cerca 
de 4 mil refugiados, de mais de 70 
nacionalidades diferentes.

“As pessoas podem ajudar con-
cretamente a causa dos refugia-
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Pequeñas Voces – Nesse curta-metragem e 
documentário amador, três crianças colombianas 
que foram obrigadas a sair de seus vilarejos por 
causa dos constantes confrontos entre traficantes, 
guerrilheiros e exército contam como eram seus coti-
dianos em meio à violência. As narrações são acom-
panhadas por animações produzidas pelo próprio 
diretor, a partir de desenhos feitos pelas crianças. 
O curta tem 19 minutos e pode ser encontrado no 
YouTube. Direção de Eduardo Carrillo, 2003.

Habana Blues – Ruy e Tito são jovens músicos 
cubanos que batalham para se tornar reconhecidos 
e bem-sucedidos. A oportunidade surge quando pro-
dutores espanhóis descobrem o talento dos jovens e 
propõem contrato com uma grande gravadora. Ruy 
e Tito se veem confrontados com um dilema: ficam 
com suas famílias e amigos em Cuba ou assinam 
contrato com uma grande gravadora, sob a condi-
ção de ter de se mudar para a Espanha? Direção de 
Benito Zambrano, 2005.

Querida Bamako – Moussa é um jovem de 
Burkina Faso. Vive na aldeia onde nasceu, com 
seus pais e sua esposa Fátima, a quem apeli-
dou de Bamako e com quem teve um bebê, 
Mamadou. Moussa queria ser jornalista, mas 
não conseguiu frequentar a universidade, tendo 
de conformar-se à vida de trabalhador rural, 

Cul tura

dos de duas maneiras. A primeira 
é trabalhar para um órgão ou uma 
instituição governamental relacio-
nados ao tema. A segunda é atuar 
de maneira voluntária. O Acnur 

oferece vários programas para 
quem se dispõe a ajudar refu-
giados e imigrantes. O voluntário 
pode conversar com eles, ouvir 
suas histórias, dar aulas de idio-

mas ou de algum assunto no qual 
tenha expertise. Muitas vezes, o 
refugiado ou a pessoa que migrou 
precisa apenas de alguém que o 
escute”, explicou o porta-voz.

Filmes da I Mostra de Cinema sobre Refúgio e Migração Cinema Sem Fronteiras

como sua família. A vida no campo é dura, ainda 
mais com a seca que castiga o país. Empurrado pela 
responsabilidade de ajudar sua família, Moussa parte 
sozinho para o norte e encontra muitas pessoas com 
trajetórias semelhantes pelo caminho. Direção de 
Omer Oké e Txarli Llorente, 2007.

Do outro lado – O filme ganhou o prêmio de 
Cannes de melhor roteiro, que foi escrito por Fatih 
Akin, também diretor da película. Akin conta a his-
tória de Nejat, jovem que não aprova o relaciona-
mento de seu pai viúvo com Yeter, uma prostituta. 
Quando Nejat descobre que Yeter envia dinheiro 
para a Turquia para financiar os estudos da filha, ele 
passa a gostar da companheira do pai. Com a súbita 
morte de Yeter, Nejat viaja a Istambul para procurar 
sua filha. Mas a jovem, uma ativista política, fugiu da 
polícia turca e está agora na Alemanha. Direção de 
Fatih Akin, 2007.

Caminhos de Paz – Documentário produzido 
pelo jornalista colombiano Jorge Enrique Botero, 
sobre a entrega de quatro reféns pelas Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), em 
1º de fevereiro de 2009. A missão foi chefiada pela 
senadora colombiana Piedad Córdoba e coordenada 
pela Cruz Vermelha Internacional. Botero participou 
da entrega como integrante do grupo Colombianos 
pela Paz. Direção de Jorge Enrique Botero, 2009.
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Filmes para saber mais sobre refugiados

Refugee – O drama conta a história de família de mulçumanos não bengalis que deseja sair de 

Bangladesh para levar uma vida sem perseguições, no Paquistão. Eles precisam atravessar duas vezes 

fronteiras indianas: de Bangladesh para a Índia e deste país para o Paquistão. No limite da Índia com 

o Paquistão, o filho do chefe de um vilarejo indiano ajuda mulçumanos a atravessar a fronteira. Por ser 

local de grandes tensões, o vilarejo, assim como o chefe e sua família, ficam sob constante vigilância da 

polícia indiana. As tensões aumentam quando o filho do chefe e um dos policiais se apaixonam pela bela 

filha de uma família de mulçumanos e disputam seu amor. J.P. Dutta, 2000.

Baran – Uma história de amizade entre dois trabalhadores adolescentes, um iraniano, outro afegão. 

Um acidente, em uma construção dentro de um campo de refugiados afegãos, no Irã, coloca o emprego 

de todos os trabalhadores da obra em perigo. Quando o adolescente afegão Rahmat vem para substituir 

o pai, que se acidentou, é recebido com desprezo pelo iraniano Lateef. Mas um segredo de Rahmat é 

descoberto e muda a relação dos dois. Direção de Majid Maidi, 2001.

In this world – O filme conta a jornada de Jamal e Enayatullah – refugiados afegãos que vivem em 

um campo em Peshawar, no Paquistão – até Londres. Enfrentando muitas dificuldades, eles partem em 

busca de vida melhor. Direção de Michael Winterbottom, 2002.

Lost boys of Sudan – Documentário que conta a história de dois refugiados sudaneses em extra-

ordinária jornada da África para os Estados Unidos. Órfãos desde pequenos, Peter Dut e Santino Chuor 

sobreviveram a ataques de leões e tiroteios de milícias, até chegar a um campo de refugiados no Quênia, 

juntamente com milhares de outras crianças, vindas de toda parte. No campo, os dois amigos são esco-

lhidos para morar nos Estados Unidos e são, então, confrontados com a abundância e a alienação do 

subúrbio estadunidense. Direção de Megan Mylan e Jon Shenk, 2003.

Darfur now – O documentário mostra as dificuldades e as conquistas de seis pessoas, de áreas bem 

diferentes, para ajudar Darfur. Os personagens são: um líder comunitário em um campo de refugiados 

no Oeste de Darfur; um agente humanitário das Nações Unidas no Sudão; uma mulher darfuriana que 

se alia a forças rebeldes; um promotor da Corte Internacional de Haia; um estudante da Universidade 

da Califórnia (Ucla), em Los Angeles, além de um ator e ativista, internacionalmente conhecido, Don 

Cheadle. Direção de Ted Braun, 2007.
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A crise econômica 
internacional e seu 
impacto no Brasil

Embora não imune a seus 
efeitos mais graves, no 
seu pico recessivo – entre 

o final de 2008 e o começo 
de 2009 – o Brasil parece ter 
resistido bem à crise financeira 
internacional iniciada no setor 
imobiliário americano e que logo 
se propagou para todo o sistema 
bancário e, daí, para uma crise 
econômica internacional. Os 
canais de propagação da crise 
no Brasil foram os esperados: 
primeiro, a exaustão dos créditos 
para o comércio exterior, seguida 
da retração dos mercados exter-
nos e dos investimentos estran-
geiros, paralelamente à queda 
brusca nos preços dos principais 
produtos de exportação, o que 
gerou desemprego setorial no 
Brasil e revisão completa dos 
planos de investimentos na base 
produtiva nacional. O momen-
to mais dramático foi a queda 
brutal da produção industrial no 
último trimestre de 2008, com 
o aumento concomitante do 
desemprego no setor, fazendo 
que as estimativas dos analis-
tas quanto aos indicadores de 
crescimento passassem do pes-
simismo ao catastrófico. 

As respostas do governo, 
mais especificamente do Banco 
Central, foram adequadas ao 
momento, embora os lados mone-
tário e financeiro tenham sido 
bem mais coerentes do que o lado 
fiscal. No plano das autoridades 
monetárias, o que se fez foi clas-
sicamente keynesiano: injeção de 

liquidez na veia do sistema, com 
redução dos depósitos compul-
sórios; extensão dos créditos ao 
setor bancário; atuação na fren-
te cambial e de comércio exte-
rior, com a redução concomitante 
dos juros de referência. No que 
se refere às autoridades fiscais, 
tratou-se de keynesianismo de 

felipeh
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fachada, com medidas que não 
tinham quase nada de anticíclicas: 
a despeito da redução de impos-
tos indiretos em alguns setores 
– mas atingindo apenas aqueles 
que teriam de ser transferidos aos 
estados e municípios, e não as 
contribuições devidas unicamente 
ao poder central –, houve uma 
elevação generalizada de gastos 
em rubricas que são permanen-
tes, como aumentos nos salários 
do funcionalismo e promessas 
renovadas no que se refere ao 
salário mínimo e a Bolsa-Família, 
com muito pouco acréscimo nos 
investimentos em infraestrutura 
e quase nenhum alívio na carga 
fiscal da massa dos contribuintes-
consumidores. Por outro lado, o 
aumento exagerado do crédito 
através dos bancos públicos – que 
já concentram uma grande pro-
porção dos empréstimos no Brasil 
– pode vir a provocar insuficiência 
de oferta e pressões inflacionárias, 
o que poderá obrigar o Comitê de 
Política Monetária(Copom) a ele-
var novamente os juros, quebran-
do o ciclo de baixa. 

Na frente cambial, após uma 
paradoxal valorização do dólar 
(em meio à crise de confiança 
na economia americana) e uma 
desvalorização sensível da moeda 
brasileira entre setembro de 2008 
e fevereiro de 2009 (que atingiu 
quase 50% entre seu pico de valori-
zação, em julho de 2008, e o fundo 
do poço, em dezembro), o real 
voltou a conhecer o mesmo fenô-
meno da valorização gradual, que 
tanto preocupa os exportadores 
e os industriais de modo geral. O 
Banco Central tem respondido com 
novas compras de divisas, tendo 

as reservas ultrapassado o pico de 
209 bilhões de dólares do período 
anterior à crise. Mas as autorida-
des financeiras têm resistido sen-
satamente às demandas de setores 
dirigistas por ativismo cambial e 
controles dos fluxos de capitais. 
Pouco se fala, porém, do enorme 
custo fiscal do carregamento des-
sas reservas – quase 20 bilhões 
de dólares por ano –, ademais da 
enorme concentração das divisas 
em títulos do Tesouro americano, 
com juros quase negativos e pers-
pectivas de desvalorização ulterior 
do dólar americano. 

Em todo caso, atualmente, os 
fundamentos macroeconômicos bra-
sileiros são bem mais sólidos do que 
por ocasião de crises passadas, o 
que justifica a manutenção, pelas 
principais agências de avaliação de 
risco, do investment grade atribuído 
anteriormente ao Brasil, e o fluxo 
ascendente de capitais externos, 
tanto de investimento direto como 
de cunho puramente financeiro. Por 
outro lado, a demanda da China 
– convertida em principal parceiro 
comercial no começo de 2009 – por 
produtos primários de exportação 
brasileira atuou no sentido da reva-
lorização de seus preços, o que 
pode minimizar o impacto negativo 
da crise internacional sobre nossa 
balança de transações correntes. 
O setor financeiro, por sua vez, não 
foi sequer arranhado, a despeito do 
retraimento de fontes externas de 
financiamento, graças à aplicação 
judiciosa por parte do Banco Central 
das regras prudenciais de Basileia e 
à herança do Programa de Estímulo à 
Reestruturação e ao Fortalecimento 
do Sistema Financeiro Nacional 
(Proer), que eliminou completamen-

te o perigo de bancos privados e 
públicos administrados de maneira 
irresponsável na primeira metade da 
década passada. O grande mérito do 
governo atual no plano econômico 
foi, justamente, o de ter preservado o 
núcleo essencial das políticas adota-
das antes do seu início, quais sejam: 
flutuação cambial, metas de inflação 
e responsabilidade fiscal, tanto pelo 
lado da preservação do superávit 
primário como da vigência da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que o par-
tido atualmente no poder pretendia 
desmantelar quando era oposição. 

O Brasil se encontra, assim, 
preparado para uma nova fase de 
crescimento, à condição que o mau 
comportamento fiscal do governo, 
exibido ainda recentemente, não 
seja exacerbado e que sua vora-
cidade tributária seja contida em 
limites razoáveis, para permitir que 
o setor privado possa investir e 
criar riquezas, emprego e renda, 
atividades que apenas ele pode 
fazer. Dada a propensão governa-
mental à gastança, muitos temem 
a formação de uma bomba-relógio 
fiscal, a explodir em algum momen-
to da próxima década, o que seria 
realmente uma pena, num contexto 
de provável retomada do cresci-
mento mundial. O Brasil, em todo 
caso, é o país de menor cresci-
mento entre os emergentes, uma 
característica que ele deveria ten-
tar superar. O setor privado já fez 
sua parte, no sentido de se ajustar 
às novas condições dos mercados 
internacionais; cabe ao governo, 
agora, tentar fazer a sua, sobretudo 
atuando de modo responsável no 
plano fiscal.

Paulo Roberto de Almeida
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Ações afirmativas

A recente ação impetra-
da no Superior Tribunal 
Federal (STF) pelo partido 

Democratas (DEM) contra o siste-
ma de cotas na Universidade de 
Brasília reaqueceu no País o deba-
te sobre ações afirmativas para 
negros em universidades e instigou 
a equipe do Boletim da ADB a rea-
lizar panorama das ações afirmati-
vas no Brasil. 

Negros, índios, deficientes, 
mulheres e idosos são grupos 
sociais beneficiados por políticas 
de inclusão social na educação e no 
mercado de trabalho – ações consi-
deradas injustas, para os contrários, 
e insuficientes, para os favoráveis.

As mais visíveis e discutidas 
ações afirmativas promovidas no 
Brasil são as chamadas reservas de 

vagas, ou cotas. Polêmicas, levan-
tam questões como justiça social, 
existência de preconceitos e neces-
sidade urgente de melhorar o siste-
ma educacional público brasileiro. 

Além das cotas, existem 
outros tipos de ações, como 
oferecimento de bolsas, tais 
como as promovidas pelo con-
vênio entre o Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) e o Instituto 
Rio Branco, que, desde 2003, ofe-
rece bolsas de estudo para 20 
estudantes negros prepararem-se 
para o concurso anual da institui-
ção que dá acesso ao Itamaraty.

No Congresso Nacional, são 
debatidos projetos de lei como 
o Projeto de Lei do Senado nº 
60/2009, que propõe a reserva 

de vagas em concursos públi-
cos para idosos; o Estatuto da 
Igualdade Racial e o Projeto de Lei 
nº 6.912/2002, que “institui ações 
afirmativas em prol da população 
brasileira afro-descendente”, pro-
pondo reserva de 20% das vagas 
em concursos públicos e empre-
sas privadas. No Supremo Tribunal 
Federal (STF), desde 2002, 20% 
dos funcionários terceirizados 
devem ser afro-descendentes.

No que diz respeito às polí-
ticas para garantia dos direitos 
das mulheres, destacam-se a 
criação da Secretaria Especial 
de Políticas para Mulheres e a 
aprovação de leis como a de nº 
1.1340/2006, conhecida como Lei 
Maria da Penha. Outro exemplo 
são as campanhas de conscienti-

Argumentos contrários e favoráveis enriquecem a discussão no Brasil



B o l e t i m  da  AD  B  |  13

Capa

zação sobre a violência doméstica 
contra a mulher, promovidas pela 
Confederação dos Trabalhadores 
na Agricultura (Contag), assim 
como as reivindicações da entida-
de para crédito e apoio à produção 
das mulheres do campo.

Equilíbrio de diferenças – 
Entre todas as ações afirmativas 
praticadas no Brasil, hoje, pou-
cas são tão debatidas quanto as 
cotas raciais. Em julho, o partido 
Democratas (DEM) entrou com 
ação no Supremo Tribunal Federal 
(STF) para suspender a matrícula 
dos estudantes que ingressaram 
por meio de cotas na Universidade 
de Brasília (UnB), no 2º vestibular 
de 2009. O STF negou o pedido, 
em caráter preliminar.

A iniciativa do processo foi da 
advogada voluntária do Democratas 
e procuradora do Distrito Federal, 
Roberta Fragoso Kaufmann. Para 
ela, seria mais justo promover cotas 
sociais, baseada na renda, e não 
na cor da pele do candidato. Ela 
também acredita que implementar 
raça como fator de diferenciação 
pode acabar com o frágil equilíbrio 
racial conseguido com o fim da 
escravidão. Segundo ela, as cotas 
provocariam discriminação reversa, 
pois estudantes brancos são preju-
dicados pela reserva de vagas.

Os argumentos da advoga-
da coincidem com a opinião de 
grande parte dos opositores das 
cotas raciais. Kaufmann foi uma 
das pessoas que assinou o docu-
mento Carta dos 113 contra as 
cotas, entregue ao STF, em maio 
de 2008. Os signatários – inte-
lectuais, artistas e profissionais 
liberais – acreditam que as cotas, 

além de não resolver os desafios 
sociais nem educacionais do Brasil, 
solidificam preconceitos. O editor 
da TV Tambaú, de João Pessoa, 
Edcris Wanderley, concorda. Para 
ele, o negro beneficiado sofre com 
o estigma de “pessoa que entrou 
na universidade apenas por sua cor 
de pele, e não pelo mérito”.

Wanderley considera-se negro 
e optou por não concorrer pelo sis-
tema de cotas nos dois vestibula-
res que prestou, na Universidade 
Federal de Pernambuco e 
na Universidade Estadual de 
Pernambuco. Aprovado nos dois 
certames, ele acredita que há 
muitas pessoas negras que se 
escondem atrás da bandeira 
levantada pelos movimentos pró-
cotas, mesmo sem defender seus 
argumentos. “Não podemos igno-
rar a história da escravidão nem 
das injustiças cometidas contra 
os negros, mas não acho certo 
que pessoas que nada tiveram a 
ver com isso sejam beneficiadas. 
Não é a melhor solução”, argu-
menta Wanderley.

Para o coordenador do Núcleo 
de Estudos Afro-Brasileiros da 
UnB, Nelson Inocêncio, a reserva 
de vagas é maneira emergencial 
de equilibrar diferenças sociais 
provocadas pelo preconceito pro-
vocado pela aparência das pesso-
as. “Todos os negros, sejam ricos 
ou pobres, sofrem, ou já sofreram, 
algum tipo de discriminação por 
causa da cor de sua pele. Para 
muitos deles, o mercado de traba-
lho está bloqueado pelo racismo, 
velado ou não, da sociedade bra-
sileira”, afirma Inocêncio. “Não é 
questão de renda, é questão de 
dar espaço para pessoas negras, 

que, por causa da cor de sua pele, 
e não de sua classe social, ainda 
sofrem com a exclusão social”, 
ressalta o professor.

Ele afirma que as cotas não 
podem ser a única ação para diri-
mir prejuízos causados pelo racis-
mo. Para ele, é necessário também 
garantir a permanência dessas 
pessoas dentro das instituições de 
ensino. “As cotas não inviabilizam 
projetos de longo prazo, como o 
fortalecimento da escola pública. 
Pelo contrário, essas ações preci-
sam andar juntas”, declara. 

Corrida de obstáculos – 
Menos discutidas que as cotas 
para negros, a reserva de vagas 
para indígenas provocam menos 
polêmica. Desde 2004, a Fundação 
Nacional do Índio (Funai) tem ela-
borado convênios com diversas 
universidades brasileiras para pro-
mover a inclusão de índios no 
ensino superior. Atualmente, 32 
instituições públicas e privadas 
oferecem reserva de vagas para 
indígenas, e cada universidade 
tem seu acordo próprio com a 
Funai, que beneficiam cerca de 
6,1 mil índios.

“Não podemos 
ignorar a história da 
escravidão nem das 
injustiças cometidas 
contra os negros, 
mas não acho certo 
que pessoas que 
nada tiveram a ver 
com isso sejam 
beneficiadas” 

Edcris Wanderley 
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De acordo com o coordenador-
geral da Educação Escolar Indígena 
do Ministério da Educação (MEC), 
Gersem Baniwa, o órgão está con-
cluindo projeto de apoio aos seg-
mentos beneficiados por ações 
afirmativas nas universidades 
públicas que adotaram algum tipo 
de ação. O projeto deve ser colo-
cado em prática a partir de 2010 
e consiste em oferecer bolsas para 
estudantes afro-descendentes, qui-
lombolas e indígenas.

Para um indígena conseguir 
uma vaga na universidade, ele 
precisa superar vários obstáculos. 
O primeiro deles é a educação 

de base. O isolamento da maioria 
das tribos dificulta a formação nos 
ensinos fundamental e médio, e 
há despreparo dos professores em 
ensinar crianças que vêm de cultu-
ras muito diferentes.

 Caso tenha conseguido concluir 
o ensino básico e tenha o desejo 
de cursar o ensino superior, o índio 
precisa da aprovação do cacique 
e de outras quatro lideranças da 
comunidade, além de assinar termo 
de compromisso de que o conhe-
cimento que adquirir fora da tribo 
voltará para o benefício de seu povo 
de origem. Muitos chefes temem que 
o contato com o mundo branco e a 

oportunidade de empregos nas cida-
des esvaziem as aldeias de jovens e 
de mão de obra qualificada.

Depois de conseguir a aprova-
ção dos mais velhos, é necessá-
rio, ainda, conseguir dinheiro para 
chegar até os locais de prova, 
geralmente afastados da tribo, e, 
finalmente, passar no vestibular. 
Todas essas barreiras foram trans-
postas por Antônio Macedo Dias, 
índio da tribo Kaimbé, do inte-
rior da Bahia. Aos 26 anos, ele 
cursa o quarto semestre do curso 
de Agronomia, na Universidade 
de Brasília, e é presidente da 
Associação dos Acadêmicos 
Indígenas no Distrito Federal.

“Quero contribuir para o desen-
volvimento de minha comunidade. 
Sem a reserva de vagas nem o apoio 
financeiro da Funai, seria muito difícil 
para mim e meus colegas índios 
estar aqui”, conta ele. Na UnB, estu-
dam, atualmente, 54 índios, de tribos 
de todo o Brasil, e alguns deles ainda 
têm dificuldade de falar português.

“Ainda são poucas vagas, mas 
isso já é um começo. Mesmo com 
todas as dificuldades acadêmicas 
e de adaptação, nos esforçamos 
para fazer bom curso e obter boas 
notas. Nosso bom desempenho, 
provavelmente, resultará em boa 
avaliação do convênio pela Funai, o 
que dará oportunidade para outros 
índios, que sequer sonhavam com 
essa chance. Muitos de meus cole-
gas já pensam em fazer ensino 
superior, por causa do exemplo 
dado por nós”, conta Macedo.

Apoio em vez de cotas – Com 
o objetivo de inserir pessoas com 
algum tipo de deficiência física ou 
mental no mercado de trabalho, 

Antônio Macedo Dias, da tribo  Kaimé, é presidente da Associação 
dos Acadêmicos Indígenas do Distrito Federal e aluno da UnB

Lívia Barreto
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em 1999, foi aprovado o Decreto 
nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 
7.853/89. O decreto determina a 
reserva de 5% das vagas em empre-
sas privadas com mais de 100 fun-
cionários e em concursos públicos, 
para pessoas nessa situação. 

A coordenadora do Núcleo de 
Pesquisa sobre Pessoas Portadoras 
de Necessidades Especiais da 
Universidade de Brasília (PPNE/
UnB), Patrícia Raposo, afirma que 
não basta estabelecer cotas, é 
imprescindível garantir o apoio 
adequado. “Eu abro mão das cotas 
por apoio específico que me garan-
ta o processo de escolarização e 
atenda às minhas necessidades 
específicas, como livros e compu-
tadores adaptados”, afirmou. 

Cega, Patrícia tornou-se funcio-
nária pública por meio de concurso 
que ainda não reservava vagas para 
deficientes. Segundo ela, se o porta-
dor de necessidades especiais tiver 
acesso a materiais adaptados às 
suas deficiências – como publica-
ções em braille ou audiolivros, para 
cegos, a preparação de professores 
na Linguagem Brasileira de Sinais 
(Libras), para surdos, e a reforma de 
espaços físicos, para aqueles que 
têm dificuldade de locomoção –, as 
cotas não serão necessárias.

A pesquisadora aponta, ainda, 
que o sistema de cotas para defi-
cientes cria desigualdade, pois não 
considera as diferenças nas dificul-
dades de formação entre cegos, 
surdos, cadeirantes e deficientes 
mentais. “Todos concorremos às 
mesmas vagas, mas basta uma 
pessoa não ter um dedo para ser 
considerada deficiente. Os mate-
riais didáticos, assim como os 
ambientes de trabalho, são mais 

acessíveis para ela do que para um 
surdo”, exemplifica.

O auxiliar de enfermagem 
Moisés de Almeida tem proble-
mas na fala, mas afirma que seu 
problema de comunicação não o 
impediria de conseguir emprego. 
Para ele, o maior obstáculo é sua 
formação, que não foi  adequada, 
devido à falta de preparo das esco-
las, tanto públicas como particula-
res, para lidar com pessoas quase 
mudas. Aos 26 anos, ele cursa a 
sexta série do ensino fundamental 
e garante que vai continuar a se 
aprimorar para avançar no merca-
do de trabalho, mesmo com todas 
as dificuldades.

O depoimento da chefe da equi-
pe de Recursos Humanos do hos-
pital onde Moisés trabalha, Suely 
Dias, deixa claro que, mesmo com a 
reserva de vagas, muitos deficientes 
podem não ter a mesma chance 
que Moisés. “Se não fosse obrigató-
rio, não contrataríamos deficientes. 
Para cumprir a lei, sem alterar o 
funcionamento do hospital, selecio-
namos apenas os deficientes com 
problemas motores ou com leve 
retardo mental. Não temos estru-
tura para receber surdos, mudos 
ou deficientes mentais com retardo 
maior. Não é preconceito, é que 
essa adequação exigiria recursos 
financeiros altos”, afirmou.

Inclusão social – As propos-
tas de inclusão de pessoas da ter-
ceira idade se dão em dois contex-
tos. O primeiro, é o de reinserção 
na vida social após a aposentadoria. 
O segundo, é o de combate à difi-
culdade de pessoas maiores de 50 
anos em conseguir novos empre-
gos. Uma iniciativa do governo do 
estado da Paraíba dará início a 
conjunto de políticas públicas para 
promover a inclusão social do idoso. 

Em junho deste ano, o governo 
anunciou que, até o final de 2009, 
a Secretaria de Desenvolvimento 
Humano, o Centro de Apoio à 
Criança e ao Adolescente (Cendac) 
e a Paraíba Previdência (PBPrev) 
oferecerão assistência médica geri-
átrica, cursos de informática, ativi-
dades culturais, aulas de dança, 
palestras sobre cidadania e saúde 
aos idosos do estado.

No Senado, a Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação 
Participativa aprovou o projeto 
de lei do senador Antônio Carlos 
Valadares (PSB-SE), que reserva 
5% das vagas em concursos para 
o serviço público para idosos. Em 
seu projeto, Valadares justifica que 
boa parte dos idosos são chefes de 
família e respondem pelo sustento 
dos filhos e de que os que já passa-
ram dos 50 anos de idade sofrem 
para conseguir emprego.

“Não basta estabelecer cotas, é 
imprescindível garantir o apoio adequado. 
Eu abro mão das cotas por apoio 
específico que me garanta o processo 
de escolarização e atenda às minhas 
necessidades específicas” 

Patrícia Raposo
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Empresas privadas já promovem 
iniciativas de mesma natureza. O 
grupo Pão de Açúcar desenvolve 
o Programa Terceira Idade, que, 
desde 1997, oferece vagas para 
pessoas com mais de 55 anos. Um 
dos beneficiados por esse programa 

é Valter Farias, de 69 anos. Desde 
que se aposentou, há 13 anos, 
passou a sustentar a casa apenas 
com o salário mínimo que recebe 
da Previdência Social. Depois de 
dois anos desempregado, sentiu a 
necessidade de voltar ao trabalho. 

Aos 57 anos, conseguiu emprego 
na rede de supermercados. 

“Não sei se conseguiria empre-
go em outro lugar, porque já tinha 
quase 60 anos. Mas essa chance 
apareceu e eu agarrei. Aqui, eu sou 
respeitado”, conta.

“Não sei se conseguiria emprego em outro lugar, porque 
já tinha quase 60 anos. Mas essa chance apareceu e eu 
agarrei. Aqui, eu sou respeitado”

Walter Farias

Lívia Barreto

Valter Farias foi beneficiado pelo programa Terceira Idade do grupo  Pão de Açúcar e  pôs fim a dois 
anos de  desemprego
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Políticas que procuram corrigir 
desequilíbrios entre as centenas de 
etnias no país existem desde o sécu-
lo XIX, promovidas pelos colonizado-
res ingleses. Muitas dessas políticas 
foram incorporadas à Constituição 
indiana, em 1947. A Índia é o país 
onde há mais tempo são implemen-
tadas o que hoje conhecemos como 
ações afirmativas. 

As ações afirmativas existen-
tes nesse país têm como objetivo 
facilitar a admissão no mercado 
de trabalho, em universidades, e 
há também regras para garantir a 
representação parlamentar de cas-
tas e etnias que, por razões cultu-
rais, são oprimidas e desprezadas 
pelo restante da sociedade. Essa 
facilitação ocorre por meio de bol-
sas financiadas pelo governo e por 
reservas de vagas, principalmente. 
O objetivo é elevar o nível socioe-
conômico e vencer padrões históri-
cos de discriminação e atraso.

Os beneficiados pelas ações 
afirmativas na Índia podem ser 
divididos em dois grupos. O pri-
meiro é o de grupos de etnias dife-
rentes dentro de mesma região 
ou mesmo estado. O segundo 
contempla os chamados oucasts 
– os sem casta, ou dalits, miríade 
que inclui centenas de grupos de 
pessoas excluídas do sistema de 
castas hindu, e que por isso são 
desprezadas pelo resto da socie-
dade hinduísta.

De acordo com estudo feito 
pelo pesquisador da Hoover 
Institution da Stanford University 
e autor do livro Ação afirmativa ao 
redor do mundo, Thomas Sowell, 
entre as principais consequências 
da adoção de políticas afirmativas 
na Índia, figura, em primeiro lugar, 
o preenchimento desproporcional 
das vagas reservadas aos grupos 
em desvantagem por seus inte-
grantes mais prósperos. 

Ele cita o exemplo do grupo 
chamars, que, por trabalhar com 
couro, é considerado intocável. 
Durante a II Guerra Mundial, a 
demanda pelo material propor-
cionou sua rápida ascensão eco-
nômica. O grupo ocupa sistema-
ticamente mais da metade das 
vagas reservadas para os chama-
dos intocáveis, deixando de fora 
aqueles realmente pobres e que 
não possuem as condições neces-
sárias para entrar ou se manter 
em universidades nem postos de 
trabalho, mesmo com as vanta-
gens garantidas pelo governo.

A segunda consequência per-
cebida pela adoção do sistema de 
cotas na Índia é justamente o não 
preenchimento de todas as vagas 
reservadas, porque muitos dalits 
não têm a preparação exigida. A 
terceira implicação é a violência 
causada pela exacerbação de pre-
conceitos. As notícias de banhos 
de sangue provocadas por etnias 
que se sentiram prejudicadas pelo 
sistema de cotas são frequentes, 
ainda hoje, principalmente entre os 
diferentes grupos étnicos existen-
tes na mesma região.

A conclusão a que o autor che-
gou foi a de que simplesmente 
reservar vagas ou promover polí-
ticas de benefícios a determina-
dos grupos não é suficiente. É 
imprescindível pavimentar o per-
curso com melhoria dos ensinos 
fundamental e médio, pois, do 
contrário, o sistema atual apenas 
fortalece os fortes sentimentos de 
injustiça e o preconceito por parte 
daqueles que consideram os bene-
ficiados pessoas não merecedoras 
de nenhuma atenção – tampouco 
benefícios.

Experiências internacionais

Índia 
Vasant Dave
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religiões e culturas e que, histori-
camente, rivalizavam uns com os 
outros. As três principais tribos, até 
hoje, ocupam regiões geografica-
mente diferentes do território: os 
hauçá-fula, no norte, foram fortemen-
te influenciados pela onda muçul-
mana que chegou à África antes 
dos europeus; os igbos, na região 
sudoeste, receberam influência dos 
colonizadores ingleses, assim como 
os iorubás, da região sudeste.

Mais da metade da população 
nigeriana pertence à etnia hauçá-
fula, que, por ser muçulmana, foi a 
que mais rejeitou o modo de vida 
dos colonizadores. Já os igbos e 
iorubás absorveram o conhecimen-
to administrativo e religioso trans-
mitido pelos ingleses, tornando-se 
mais bem-sucedidos no contexto 
mundial que começou a se delinear 
a partir da metade do século XX. 

Os hauçá-fula nunca admitiram a 
predominância de integrantes de 
etnias rivais em cargos do governo 
e chegaram a atrasar a indepen-
dência proposta pelos ingleses, até 
que tivessem alguma garantia de 
que seus membros não ficariam de 
fora da administração.

As medidas de equilíbrio deri-
vadas dessa política de “caráter 
federativo” são controladas princi-
palmente pelo governo federal nige-
riano. De acordo com Sowell, isso 
deixa os governos municipais das 
regiões de etnias diversas daquela 
que está no poder reféns de medi-
das arbitrárias e preconceituosas, 
perpetradas pela administração 
central. Além disso, o “caráter fede-
rativo” não conseguiu extinguir as 
rivalidades históricas entre hauça-
fula, iorubás e igbos. Quando muito, 
conseguiu amenizá-las.

O estudo feito por Sowell afir-
ma que, além das várias maneiras 
informais pelas quais os gover-
nos federal e municipais nigerianos 
oferecem vantagens para grupos 
de diferentes etnias, também são 
praticadas cotas para a entrada no 
serviço público e nas universida-
des. O sistema de ações afirmati-
vas na Nigéria é um pouco diferen-
te daqueles que favorecem algu-
mas minorias, pois, por causa das 
históricas rivalidades entre etnias 
no território, foi criado o conceito 
de “caráter federativo”, que tem 
como objetivo equilibrar o número 
de representantes de cada tribo 
nos ambientes administrativos e 
educacionais.

No século XIX, a colonização 
inglesa reuniu, em um mesmo ter-
ritório, dezenas de grupos étnicos 
que possuíam diferentes dialetos,  

nigéria

Joe Carey
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A primeira política oficial de pro-
moção de benefícios para minoria 
racial nos Estados Unidos foi apli-
cada na década de 1830, quando 
os índios estadunidenses tinham 
preferência no preenchimento de 
cargos no Bureau of Indian Affairs. 
Depois disso, apenas na década 
de 70 foram criadas as reservas 
de vagas e diferentes notas de 
corte para a entrada de negros 
em universidades e as cotas para 
empregos públicos e privados.

O termo “ação afirmativa” foi 
utilizado oficialmente, pela primei-
ra vez, do ponto de vista racial e 
étnico, em 1961, pelo então presi-
dente John F. Kennedy, por meio de 
decreto que instava empreiteiros a 
promover “ações afirmativas para 
assegurar que os candidatos e os 
empregados sejam tratados no tra-
balho sem levar em conta raça, 
credo, cor ou origem social”. 

Foi somente em dezembro de 
1971 que as diretrizes para corre-
ção de desequilíbrios na quantidade 

de minorias e mulheres foram ofi-
cializadas pela Lei da Oportunidade 
Igual no Emprego, sancionada pelo 
presidente Richard Nixon, como 
emenda à Lei dos Direitos Civis, de 
1964. A emenda determinou que 
todos os órgãos públicos federais, 
todas as empresas que prestavam 
serviços para o governo federal e 
todas as instituições que recebiam 
qualquer tipo de ajuda financeira 
do governo deveriam estabelecer 
metas e prazos específicos para 
admitir pessoas de minorias raciais 
e mulheres.

A existência de cotas não é 
permitida pela constituição esta-
dunidense, no entanto, várias ins-
tituições encontraram alternati-
vas para cumprir a lei de 1971. 
Muitas universidades passaram 
a adotar critérios diferentes para 
a admissão de negros e outras 
minorias. De acordo com Thomas 
Sowell, tais medidas tiveram efei-
tos nefastos na medida em que 
aumentaram a animosidade exis-

tente entre brancos e negros 
e sublinhou diferenças no nível 
educacional entre os diferentes 
segmentos, pois as universidades 
passaram a ser obrigadas, em 
nome da luta contra o racismo, 
a admitir negros sem a compe-
tência necessária para admissão, 
apenas para cumprir determina-
ção governamental.

Sowell frisa que o avanço 
social e econômico dos negros 
nos Estados Unidos começou 
antes mesmo da implantação de 
leis e regras de combate ao racis-
mo. Ele afirma que essas foram, 
na verdade, freios do desenvol-
vimento para os negros esta-
dunidenses, pois fez aumentar 
preconceitos e tornou os bene-
ficiados “acomodados”, pois os 
critérios de admissão em uni-
versidades ou empregos e, em 
seguida, a avaliação de desem-
penho nas aulas ou atribuições 
profissionais, eram feitos com 
critérios diferenciados.

Estados Unidos Sam LeVan
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Outra cultura
Há um ano à frente da Diretoria de Relações Internacionais do 
Ministério da Cultura (DRI/Minc), o conselheiro Marcelo Dantas conta 
as semelhanças e diferenças entre o trabalho no Minc e no Ministério 
das Relações Exteriores (MRE)

Escritor, roteirista e diplo-
mata, Marcelo Otávio 
Dantas Loures da Costa 

apresenta credenciais suficientes 
para exercer o cargo de diretor 
de Relações Internacionais do 
Ministério da Cultura (MinC), que 
ocupa há pouco mais de um 

ano. Nesse período, aproveitou 
as relações com o Departamento 
Cultural do Itamaraty para ampliar 
as trocas culturais entre o Brasil 
e o mundo.

Entre as ações desenvolvidas 
por Dantas no Minc estão a coo-
peração bilateral com países da 

América do Sul e da África, e tam-
bém com organismos multilaterais, 
como Unesco, Secretaria General 
Iberoamericana (Segib) e a Cúpula 
América do Sul-Países Árabes 
(Aspa), com a qual a Diretoria de 
Relações Internacionais (DRI) pos-
sui projetos de aproximação. 

O diretor destaca que o Brasil 
exerce liderança natural na área 
do Mercosul Cultural e tam-
bém na Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa (CPLP), o 
que rende muito trabalho. A DRI 
também é responsável por uma 
série de iniciativas específicas, 
como o Ano da França no Brasil 
e o III Festival Mundial de Artes 
Negras, a ser realizado em dezem-
bro deste ano. Além disso, em 
breve o Brasil assumirá a presidên-
cia da Comissão Interamericana 
de Cultura, da Organização dos 
Estados Americanos (OEA). 

“O fato de eu ser diploma-
ta facilita muito a ponte com o 
MRE. Esse somatório de projetos 
na área externa tem a ver com 
minha formação, pois posso dar 
maior organização e racionalida-
de ao trabalho”, afirma Dantas. 
“O difícil no Minc é desvestir a 

O conselheiro Marcelo Dantas trabalha no Minc,  mas já passou 
pelo  Ministério de Minas e Energia e pelo secretariado da CPLP

Arquivo pessoal
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roupa de diplomata e passar a 
ser mais um cidadão, aprender 
a se relacionar com pessoas de 
outro meio e com outras culturas 
institucionais”, confessa.

Para trabalhar em projetos cul-
turais é necessário conhecer de 
perto o assunto e ter contato com 
pessoas da área. De acordo com 
Marcelo Dantas, sua experiência 
como escritor e roteirista facilita 
a compreensão de vários aspec-
tos do meio cultural e amplia 
seus horizontes sobre o assunto. 
Seu romance "Podecrer!" foi adap-
tado pelo próprio Dantas para 
o formato de roteiro e lançado 
nos cinemas do País, em 2007. 
“É bom para um diplomata atuar 
em outras áreas, faz bem para a 
cabeça, abre a mente para outras 
realidades”, afirma.

Liberdade x organização – 
E por falar em diferentes realida-
des, Dantas afirma, sem hesitação: 
a carga de trabalho é muito mais 
intensa no Minc que no MRE. As 
viagens são mais frequentes e, 
quando está em Brasília, as horas 
de trabalho são mais longas, pois a 
equipe é menor e o leque de temas 
é muito mais amplo. 

O diretor enumera outras dife-
renças fundamentais entre os dois 
ministérios. Segundo Dantas, tanto 
a estrutura quanto a burocracia 
são mais fortes no Itamaraty. “Lá, 
a estrutura é mais consolidada, os 
caminhos já estão todos pavimenta-
dos. Às vezes tenho muita saudade 
da organização, os diplomatas têm 
mais apoio. Em compensação, aqui 
no Minc tenho muito mais liberdade 
de ação, porque não é tão rígido e 
hierarquizado”, compara.

Ele também destaca que uma 
das vantagens de trabalhar com 
equipe menor é a versatilidade 
e o jogo de cintura que os fun-
cionários precisam desenvolver. 
“Quando alguém viaja, não temos 
quem o substitua, por exemplo. 
Aqui no Minc cada funcionário tem 
de saber jogar nas onze, não dá 
para ficar de frescura”, comenta, 
entre risos.

Trajetória – Formado em 
Ciências Econômicas pela 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ), Dantas ingres-
sou no Ministério das Relações 
Exteriores em 1990. Serviu como 
diplomata em Washington e 
na Cidade do México. No biê-
nio 2000-2001, foi assessor de 
Políticas Energéticas do Ministério 
de Minas e Energia. “Eu era asses-
sor especial do ministro, mas não 
tratava de assuntos internacio-
nais. Foi uma experiência diferen-
te e muito boa, onde exerci mais 
minhas habilidades de economista 
que de diplomata”, lembra.

Seu primeiro contato profissio-
nal com temas culturais aconteceu 
em 2003, quando foi convidado 
para trabalhar no secretariado da 
Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP), em Lisboa. Lá, 
sua principal atividade era pro-
mover atividades de promoção da 
língua de Camões. O tema o inte-
ressou a tal ponto que foi objeto de 
pesquisa de sua tese de Curso de 
Altos Estudos (CAE).

No início de 2005, devido ao 
trabalho desempenhado na área 
da língua e cultura, o embaixa-
dor Telles Ribeiro, então chefe 
do Departamento Cultural do 

Itamaraty, o convidou para tra-
balhar na Divisão de Assuntos 
Multilaterais e Culturais (DAMC) 
do MRE. Durante os quase 
quatro anos em que foi chefe 
da DAMC, Dantas foi respon-
sável por tratar de temas da 
Unesco, do Mercosul Cultural, 
da Iberoamérica e da CPLP.

“Nesse período, fiz muitos 
contatos e trabalhei em muitas 
iniciativas com o Ministério da 
Cultura. Por isso, quando o minis-
tro Juca Ferreira assumiu a pasta, 
ele me convidou para ser o dire-
tor de Relações Internacionais”, 
conta o diplomata.

Ampliando horizontes – 
Devido às experiências fora do 
Itamaraty, Dantas destaca a impor-
tância de exercer outras funções 
fora da diplomacia. Segundo ele, 
trabalhar em outros ministérios 
permitiu-lhe conhecer como o 
Poder Executivo funciona na prá-
tica, todo o potencial e também 
as limitações. “Quem nunca sai 
da carreira diplomática fica alie-
nado da realidade brasileira, que 
é a dificuldade orçamentária, a 
falta de funcionários qualificados. 
Mas você também conhece o lado 
criativo, que permite que as coisas 
sejam feitas mesmo com reveses”, 
reconhece.

Para ele, o Itamaraty faz bem 
em deixar seus funcionários dis-
poníveis para outros cargos, pois 
os profissionais têm de se renovar 
e aprender em outros órgãos do 
governo. “Faz parte do papel de 
um diplomata ter esse contato. E 
essa extroversão cria condições 
e demandas de trabalho que são 
muito salutares para todos.”
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e como embaixador, no 
Equador, na Áustria e em 
algumas das maiores eco-
nomias do mundo, como na 
Alemanha, na China e nos 
Estados Unidos.

“Com a ressalva do exa-
gero, a carreira diplomática 
não deixa de ter um lado 
de sacerdócio, no sentido 
de que você tem de se dis-
por a situações imprevistas; 
sobre sua família incorrem 
ônus importantes, devido às 
mudanças súbitas. Enfim, 
você enfrenta situações difí-
ceis, muito variadas, e isso 
te impregna de um senti-
do de serviço público muito 
forte. Às vezes, tendemos a 
achar que o dia da aposen-
tadoria é uma espécie de 
fim da vida, e não é verdade. 
Descobrimos que há muitas 
outras coisas”. Para con-
tar o que tem descoberto, 
Abdenur concedeu o seguin-
te depoimento à reportagem 
do boletim da ADB.

Roberto Abdenur ingressou 
no Itamaraty aos 21 anos, 
em 1963. Até pedir para 
aposentar-se, em feverei-
ro de 2007, foram 44 anos 
ininterruptos dedicados à 
diplomacia. Nesse período, 
exerceu diversas funções 
no Ministério das Relações 
Exteriores, entre elas a 
de secretário-geral das 
Relações Exteriores. Atuou 
como cônsul, em Londres, 

“Há vida depois 
do Itamaraty”

Arquivo pessoal
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“O fato de eu ter me 
aposentado em nada 
diminuiu o interesse 

por tudo aquilo de importante que 
vai acontecendo no mundo e tudo 
aquilo de importante que acontece 
em relação à atuação externa do 
Brasil nem de como nosso País 
procura inserir-se melhor no plano 
internacional. De modo que, com 
a aposentadoria, passei a ter mais 
tempo para escanear o panorama 
internacional em geral.

Assino muitas revistas e bole-
tins informativos eletrônicos, sou 
leitor assíduo de toda a grande 
imprensa brasileira e internacional. 
Eu deveria ler mais ficção, porque 
é mais prazeroso, mas meu vício 
continua predominando e continuo 
muito ligado à literatura de não 
ficção sobre temas internacionais. 	
Neste momento, leio sobre as 
questões da globalização e crise 
econômica. Sou leitor ávido, mas 
nem todo dia tenho tempo de ler 
todos os jornais. Por vezes, empi-
lho os exemplares e faço uma sele-
ção, para lê-los no fim de semana.

Descobri-me também – não 
tanto por iniciativa própria, mas 
por insistência de amigos e conhe-
cidos – integrando alguns con-
selhos. Faço parte do Conselho 
da Companhia Elétrica de Minas 
Gerais (Cemig) e do Conselho 
Consultivo da Confederação 
Nacional do Comércio, além do 
Conselho de Políticas Econômicas 
da Associação Comercial do Rio de 
Janeiro (ACRJ).

Fui convidado a integrar o 
Conselho do Centro Brasileiro de 
Relações Internacionais (Cebri), 
com o qual tenho colaborado inten-
samente. O conselho é composto 

por número relativamente limitado 
de pessoas que têm compromisso 
maior em contribuir para a defini-
ção dos rumos da instituição, dos 
contatos que ela deve ter, das ini-
ciativas que deve tomar, dos temas 
que deve abordar. Há um almoço 
todo mês, em que os conselheiros 
podem discutir esses assuntos.

Além disso, com muita frequ-
ência, o Cebri organiza pesquisas, 
seminários, debates, ou convida um 
visitante ilustre para fazer palestras 
abertas ao público. Por vezes, atuo 
como apresentador ou moderador 
de um debate ou ajudo a formatar 
um evento, alguns até de proporção 
internacional. Por exemplo, no iní-
cio deste ano, organizamos grande 
seminário sobre questões de segu-
rança internacional, para o qual 
vieram dois ministros de Estado 
brasileiros – ministro Nelson Jobim 
e o ex-ministro Mangabeira Unger 
–, além de outras autoridades do 
mundo inteiro.

Paralelamente a isso, foram-me 
surgindo, com certa rapidez, con-
vites de empresários com quem 
tive contato ao longo da carreira, 
ou outros que me conheceram por 
outras vias, para diferentes traba-
lhos de consultoria. Essa é outra 
atividade em que muitos colegas 
estão bem-situados. Meu trabalho 
nessa área beneficia empresas bra-

sileiras que buscam oportunidades 
de atuação no exterior ou estão em 
busca de parcerias e investimentos 
no plano internacional.

Presto consultorias também 
para entidades empresariais. 
A Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), por exemplo, está 
buscando intensificar sua atua-
ção no plano internacional, e eu 
estou colaborando com eles em 
alguns assuntos, como na orga-
nização do encontro empresarial 
Brasil-Alemanha, que se realizará 
no final de agosto. Atuei muito 
nessa área, como embaixador, e 
até antes, quando secretário-geral 
do Itamaraty.

De outro lado, embora lenta-
mente, estou trabalhando em 
minhas memórias. Fui, durante 
muitos anos, assessor do secretá-
rio-geral e assessor muito próximo 
do chanceler Guerreiro, durante 
todo governo Figueiredo. Participei 
de operações e iniciativas políticas 
importantes, e tenho coisas muito 
interessantes a contar, assim como 
muitos outros diplomatas. Espero 
acelerar o trabalho de elaboração 
dessas minhas memórias, para, em 
algum momento, poder publicá-las.

Para minha surpresa e diver-
são, tenho sido convidado com 
relativa frequência a participar de 
programas de televisão dedicados 

“Com a ressalva do exagero, a carreira 
diplomática não deixa de ter um lado de 
sacerdócio (...) Às vezes, tendemos a 
achar que o dia da aposentadoria é uma 
espécie de fim da vida, e não é verdade. 
Descobrimos que há muitas outras coisas”
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a temas internacionais. Isso é 
bom, porque dá certa visibilidade 
e permite veicular ideias sobre 
temas relevantes da atualidade 
internacional para um público 
maior. Participei de programas 
voltados para a disputa eleitoral 
nos Estados Unidos, e tenho par-
ticipado do programa Painel, da 
Globonews, e também de noticiá-
rios noturnos. 

Também me telefonam de 
emissoras de rádio para pedir-
me comentários ou declarações 
sobre algum assunto que esteja 
em pauta. Tudo isso me levou a 
descobrir, como já costumavam 
dizer diplomatas mais antigos, que 
existe vida depois do Itamaraty.

Tenho mais tempo para ler e 
para, às vezes, ver um bom jogo 
de futebol na televisão. Com a 
aposentadoria, você se livra um 
pouco da parte do trabalho que 
é essencial: a vida social intensa. 
Sobretudo para um embaixador, a 
vida social é extensão do trabalho 
e veículo para sua inserção na 
sociedade local. Mas pode ser 
muito cansativo, depois de um dia 
inteiro de trabalho, ter de tomar 
banho, colocar outro terno e partir 
para uma recepção, um coquetel, 
um jantar, ou ser anfitrião.

Minha mulher, Maria Izabel, foi 
uma grande embaixatriz, exercen-
do papel muito importante para 
um embaixador, pois ele precisa 
de uma esposa que fale várias 
línguas, que seja interessante, que 
saiba administrar bem a parte resi-
dencial da embaixada, saiba ser 
boa anfitriã, saiba entrar no meio 
local. Maria Izabel, nesses anos 
todos, me acompanhou de maneira 
incansável. Isso foi, para mim, de 

muita valia, porque me abriu portas 
e permitiu conhecer mais pessoas 
influentes do que teria sido o caso 
na ausência dela.

Isso não quer dizer que um 
embaixador solteiro ou divorciado 
não possa conhecer muita gente 
ou entreter uma vida social grande. 
Eu fiz isso mais por dever, do que 
por prazer, e agora é muito bom 
não ter nada para fazer à noite e 
poder assistir a um bom jogo do 
Vasco e ter mais tempo para a 
família. Minha mulher gosta muito 
de cinema, e tenho, a instâncias 
dela, visto mais filmes, que antes 
fazia muito pouco.

Atividades físicas, devia fazê-las 
mais do que as faço. Quando esta-
mos no serviço ativo, os horários 
são muito disciplinados e isso faci-
lita inserir neles um momento para 
exercícios. Eu gosto de caminhar, 
e moro num lugar privilegiado, por-
que tenho de um lado a praia 
de Ipanema e de outro a Lagoa 
Rodrigo de Freitas. Gosto de cami-
nhar, mas não tenho feito isso com 
a devida frequência. Mas espero 
melhorar, sobretudo com o verão, 
porque gosto mais de caminhar no 
final do dia do que cedo da manhã. 
E por aí vamos, levando a vida com 
muito prazer”.

Cristiano Gomes
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Cartas d’África

A o longo do século XIX, milhares de ex-escravos brasileiros regressaram à África, seu continente de origem, levando consigo 
forte influência do país descoberto por Cabral. Os 
descendentes desses “retornados” e as cartas que 
escreveram para seus parentes (reais ou imagi-
nários) no Brasil, são o foco da exposição Cartas 
d’África, do diplomata Carlos da Fonseca. As ima-
gens estarão em exibição, no segundo semestre 
do ano, em vários países africanos, especialmente 
naqueles em que a presença dos “retornados” é 
mais forte, como Benin, Gana, Togo e Nigéria.O projeto Cartas d’África foi produzido entre 

1999 e 2001, mas começou muito antes. Em 1989, o 
então fotógrafo freelancer Carlos da Fonseca passou 

vários meses morando em Burkina Faso, cobrindo o 
rali Paris-Dacar. Entre uma matéria e outra, acompa-
nhou um colega médico ao Togo, onde conheceu a 
história dos “retornados”.Em 1999, Fonseca, já diplomata, pôde concretizar 

o projeto de fotografar os descendentes dos “retorna-
dos” e aprender mais sobre essa história, quando o 
jornal Correio Braziliense comprou a ideia. O periódico 
publicou a reportagem em caderno especial sobre os 
500 anos do Descobrimento. Daí por diante o projeto 
cresceu. Fonseca voltou à África nos dois anos seguin-
tes, publicando o resultado de suas pesquisas em dife-
rentes jornais e revistas brasileiros. Em 2005, o projeto 
foi objeto de exposição no Congresso Nacional. Agora, 
essa história será levada de volta à África.

Therèse Domingo (sentada na foto) pertence à família Santos. Casou-se com Victor Domingo (1913-

1984), filho de Joseph Domingo (1878-1948), que seria descendente direto de Domingo José Martins, 

mártir da Revolução Republicana de 1817. É na casa dos Domingo que se reúnem, uma vez ao ano, as 

principais famílias de retornados de Porto Novo para celebrar a Festa de Nosso Senhor do Bonfim.
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Menino prepara rede de pesca perto de Ganviê, no Lago Nokouê, Benin.
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Joana e Christina Marshado (Machado) são donas de um restaurante no bairro brasileiro 

de Lagos (Brazilian Quarter). As irmãs são tataranetas de um escravo retornado, de nome 

Taurino, que teria voltado à África em 1860.”

A família Feraez é descendente de um certo Borges Ferraz, que  teria vindo do Brasil no 

século XIX, instalando-se em Uidá. Neto de Borges, Cristiano Feraez trabalhou nos arquivos 

nacionais do Daomé, onde conheceu o pesquisador Pierre Verger. Na foto, Cristiano aparece 

ladeado por seus netos Henri, Félix e Renan (com o retrato de Borges).
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Abraham G´bosa, funcionário da Embaixada do Brasil em Cotonou, ministra aula de 

português para membros da família Souza, na casa do Chachá VIII (Honoré Feliciano 

Julião de Souza), em Uidá, Benin.

Meninos brincam em canoa em frente ao vilarejo lacustre de Ganviê, 

no Lago Nokouê, Benin.
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Maria Angélica da Rocha, moradora de Lagos, Nigéria, é bisneta de João Esan da Rocha, 

liberto que retornou à África em 1874. João Esan, que deixou dois filhos na Bahia, 

tornou-se um dos mais ricos comerciantes de Lagos. Seus filhos baianos seriam a 

origem do ramo brasileiro dos Rocha, do qual fazem parte Pedro, João Luciano, Renato 

e Maria Augusta Rocha (posando com a foto de Maria Angélica à mão).  
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Prata da Casa

Jorge Sá Earp: O legado 

(Rio de Janeiro: 7Letras, 2007, 224 p.; ISBN: 978-85-7577-428-1)

	 Prolífico autor de uma dúzia de livros, entre contos, poesias e romances, 

Jorge Sá Earp dá continuidade, com este novo romance, à trilogia Os des-

cendentes, que começou pela obra O olmo e a palmeira (2006). Se aquele 

romance inaugural partia dos anos finais do período português e dos pri-

meiros da independência, este retoma a narrativa já no Segundo Reinado, 

sempre com integrantes da família Delasalle-Castro, entre os quais Pedro, 

filho do inglês do primeiro livro da série, jovem médico casado, que sucum-

be aos encantos de outra mulher. O cenário se divide entre Petrópolis e o 

velho Rio de Janeiro da Livraria Garnier, frequentada por Bilac, João do Rio 

e outros escritores, já em pleno século 20. Em linguagem cuidadosamente 

esculpida ao estilo da época, o romance traz o que se pode esperar no 

gênero: amores proibidos, traições, vingança, assassinatos por arsênico. 

Esperemos pelo terceiro e último, de uma saga machadiana.

Alberto da Costa e Silva: Castro Alves: um poeta sempre jovem

(São Paulo: Companhia das Letras, 2007, 198 p.; ISBN: 978-85-359-0789-6)

	O s livros da coleção Perfis Brasileiros são pequenos em tamanho, mas 

densos em conteúdo. Evaldo Cabral de Melo já tinha feito um Nassau; 

agora é o poeta Costa e Silva que retraça, em 24 capítulos, a vida e 

a obra do maior poeta condoreiro, que morreu com exatos 24 anos. 

Abolicionista aos 16 anos, radical da liberdade, Castro Alves esteve no 

centro dos debates mais importantes de sua época e, mesmo vindo de 

família de negreiros, ficou conhecido como ‘poeta dos escravos’. A mãe 

pode lhe ter passado a tuberculose que a matou com 34 anos, e ele, com 

dez anos menos. Costa e Silva o chama de “republicano, socialista, liber-

tário, mas acima de tudo um inimigo da escravidão”. Duelou poeticamen-

te com Tobias Barreto por causa de duas atrizes, e venceu a parada; mas 

perderia para a ceifadeira, depois de ganhar a imortalidade, com Vozes 

d’África e Navio Negreiro. Poetas românticos morriam cedo no Brasil...



Sérgio Corrêa da Costa:  Le nazisme en Amérique du Sud: chronique d’une 

guerre secrète 1930-1950 

(2ème édition; Paris: Ramsay, 2008, 464 p.; ISBN: 978-2-84114-904-9). 

	T rata-se da versão francesa do livro Crônica de uma guerra secreta, 

nazismo na América: a conexão argentina (Record, 2004), com peque-

nas diferenças formais. Diplomata em Buenos Aires, nos anos finais da 

Segunda Guerra, Corrêa da Costa penetrou nos arquivos argentinos e 

copiou papéis relevantes para a história passada e a segurança contem-

porânea do Brasil, numa fase em que nazistas circulavam livres, prote-

gidos por Perón e seus companheiros fascistas. A edição brasileira tem 

um índice onomástico, ausente da edição francesa, que por sua vez tem 

notas agrupadas ao final. Observações pessoais do autor são integradas à 

pesquisa em obras e documentos da época e à leitura da literatura secun-

dária. Síntese breve: Perón foi bem pior do que se admite geralmente nos 

registros históricos, para o Brasil e para a própria Argentina.

Prata da Casa
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Paulo Roberto Palm: A abertura do Rio Amazonas à navegação 

internacional e o Parlamento brasileiro

(Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2009, 100 p.; ISBN: 

978-85-7631-017-4)

	O livro é o resultado de dissertação de mestrado defendida na UnB, 

em 1984, e, apesar da bibliografia não ter sido atualizada, ele conserva 

toda a validade como pesquisa histórica. As premissas e conclusões se 

alinham inteiramente com a interpretação oficial do processo de aber-

tura, no qual estiveram envolvidos não só a chancelaria, mas também o 

Conselho de Estado e o Parlamento. Naquela época, antes e depois da 

Guerra do Paraguai, se temia tanto pela soberania brasileira na Amazônia 

como ainda recentemente, fruto de uma paranoia nunca totalmente 

curada quanto à cobiça estrangeira sobre nossas fabulosas riquezas 

naturais. Palm analisa de forma competente as pressões estrangeiras 

– potências e ribeirinhos –, a reação brasileira e o conflito doutrinal no 

Parlamento, antes do decreto imperial de abertura, de 1866.
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Ent re l inhas

CETTRO – Centro de Tratamento 
Oncológico S/C Ltda
SMH/N Qd 02 – Bloco A – 12º andar- Ed. De 

Clínicas

Fone: 3328-0212

CLINECO - Centro Clínico e 
Ecocardiográfico de Brasília Ltda
SEPS 714/914 - Ed. Centro Executivo SABIN - 

1º andar

Fones: 3445-1500 - 3445-1445

Clínica de Saúde Bucal
QNA 30 - Lote 07 - Sobre-loja

Fones: 3352-9724 - 3937-1857 

Clínica Odontológica Márcia 
Santiago Martins
SDS - Conjunto Naciona - sala 5110

Fones: 3326-4289 - 9966-5077

Clínica Villas Boas S.A.
SHL/Sul, dra 716 - Conj. N - Bloco D

Fone: 2191-5050

Clínica Mirranda
SCN Qd.05 Bloca A Torre Sul sala 1401 - 

Brasília Shopping

Tel.: 3326-2334

SPAÇO UNO FITNESS & PILATES
SRTVS - Quadra 701 - Bloco O - Salas 101/105

Fone: 3322-9411

ICOB - Instituto de Cirurgia 
Ocular de Brasília
SGAS 915 - Conj. B - Ed. Office Center - Bl. B - 

2º andar

Fone: 3345-2424

Laboratório Brasiliense de 
Análises e Pesquisas Clínicas Ltda
SEPS 712/912 - Conj. Pasteur - 

Bloco 1- lojas 02 e 03

Fone: 3346-6300

Laboratório Pasteur de 
Patologia Clínica S/C Ltda
SEPS 712/912 - Coj. Pasteur - Bloco 04

Fone: 4004-9669 

IES Odontologia Clínica 
de Implante e Estética
SCN Qd. 01 Ed. América Office Tower 

Sala 216 CEP: 70.711-000

Telefone: (061) 3326-1691 / 3327-6616. 

www.iesodontologia.com.br

OFTALMED – Núcleo de Diagnose e 
Microcirurgia Ocular de Brasília
SEPS 714/914 – Ed. Sabin – Sala 101

Fone: 2191-9191

UNIPLANTE – Implantes Dentários
DCN – Ed. América Tower – sala 1117

Fone:s: 3963-2400 e 3963-2494
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